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Atenção!! 

Antes de iniciarmos o nosso curso, vamos a alguns AVISOS IMPORTANTES:  
1) Com o objetivo de otimizar os seus estudos, você encontrará, em nossa plataforma 
(Área do aluno), alguns recursos que irão auxiliar bastante a sua aprendizagem, tais como 
͞Resumos͟, ͞Slides͟ e ͞Mapas Mentais͟ dos conteúdos mais importantes desse curso. 
Essas ferramentas de aprendizagem irão te auxiliar a perceber aqueles tópicos da matéria 
que você precisa dominar, que você não pode ir para a prova sem ler. 
2) Em nossa Plataforma, procure pela Trilha Estratégica e Monitoria da sua respectiva 
área/concurso alvo. A Trilha Estratégica é elaborada pela nossa equipe do Coaching. Ela irá 
te indicar qual é exatamente o melhor caminho a ser seguido em seus estudos e vai te 
ajudar a responder as seguintes perguntas: 

- Qual a melhor ordem para estudar as aulas? Quais são os assuntos mais 
importantes? 
- Qual a melhor ordem de estudo das diferentes matérias? Por onde eu começo?  
- ͞Estou sem tempo e o concurso está próximo!͟ PŽƐƐŽ ĞƐƚƵĚĂƌ apenas algumas 
partes do curso? O que priorizar?  
- O que fazer a cada sessão de estudo? Quais assuntos revisar e quando devo revisá-
los?  
- A quais questões deve ser dada prioridade? Quais simulados devo resolver?  
- Quais são os trechos mais importantes da legislação?  

3) PƌŽĐƵƌĞ͕ ŶĂƐ ŝŶƐƚƌƵĕƁĞƐ ŝŶŝĐŝĂŝƐ ĚĂ ͞MŽŶŝƚŽƌŝĂ͕͟ ƉĞůŽ Link da nossa ͞Comunidade de 
Alunos͟ no Telegram da sua área / concurso alvo. Essa comunidade é exclusiva para os 
nossos assinantes e será utilizada para orientá-los melhor sobre a utilização da nossa Trilha 
Estratégica. As melhores dúvidas apresentadas nas ƚƌĂŶƐŵŝƐƐƁĞƐ ĚĂ ͞Monitoria͟ ƚĂŵďĠŵ 
serão respondidas na nossa Comunidade de Alunos do Telegram.  

(*) O Telegram foi escolhido por ser a única plataforma que preserva a intimidade 
dos assinantes e que, além disso, tem recursos tecnológicos compatíveis com os 
objetivos da nossa Comunidade de Alunos.  
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APRESENTAÇÃO DO CURSO 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL PARA O TCE-RO 

Tenho a felicidade de apresentar a você o nosso Curso de Direito Processual Civil, voltado para o 
cargo de Auditor de Controle Externo ʹ Direito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.  

O próximo concurso do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia já teve sua banca organizadora 
contratada, será o CESPE. Assim, o nosso curso terá como base no último edital publicado em 2013. 

Vejamos a ementa do edital: 

V Direito Processual Civil: 1 Princípios constitucionais do processo civil. 1.1 Princípio do devido processo legal e 
seus consectários lógicos (princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz natural). 2 Atos judiciais. 2.1 
Despachos, decisões interlocutórias e sentenças. 3 O processo civil e o controle judicial dos atos administrativos. 
4 Direito de ação e condições para o seu exercício. 5 Classificação das ações. 6 Coisa Julgada. 7 Competência. 8 
Antecipação de tutela, medida cautelar e concessão de liminar. 9 Teoria Geral dos Recursos. 10 Processo de 
execução. 10.1 Executoriedade das decisões dos Tribunais de Contas. 10.2 Execução fiscal. 10.3 Execução contra 
a Fazenda Pública. 11 Mandado de Segurança. 12 Ação Rescisória. 13 Ação Direta de Inconstitucionalidade. 13.1 
Ação Declaratória de Constitucionalidade. 14 Ação Civil Pública. 14.1 Ação Popular. 

Direito Processual Civil é uma disciplina nova! Desde a entrada em vigor da Lei 13.105/2015, muita 
coisa mudou. Diante disso, temos que estudar alguns temas com cuidado, a fim de que não 
percamos questões importantes.  

Com esse curso pretendemos trazer o entendimento da legislação e da jurisprudência, sem 
descuidar da doutrina necessária para a compreensão da matéria. 

Veja como será desenvolvido o nosso curso: 

METODOLOGIA 

CONTEÚDOS 

A base inicial de estudo são os temas teóricos de cada assunto. Contudo, para fins de concurso, 
notadamente para provas objetivas, pautamos o curso: 

 na legislação processual atualizada, notadamente o CPC. Os conteúdos terão enfoque primordial no 
entendimento da legislação, haja vista que a maioria das questões cobra a literalidade das leis.  

 Em alguns pontos é importante o conhecimento de assuntos teóricos e doutrinários.  

 A jurisprudência dos tribunais superiores ʹ especialmente STF e STJ ʹ serão mencionados quando forem 
relevantes para a nossa prova. 

Não trataremos da doutrina e da jurisprudência em excesso, mas na medida do necessário para fins 
de prova. Caso contrário, tornaríamos o curso demasiadamente extenso e improfícuo.  

De toda forma, podemos afirmar que as aulas serão baseadas em ǀĄƌŝĂƐ ͞ĨŽŶƚĞƐ͟: 
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QUESTÕES DE CONCURSO 

Há inúmeros estudos que discutem as melhores técnicas e metodologias para absorção do 
conhecimento. Entre as diversas técnicas, a resolução de questões é, cientificamente, uma das mais 
eficazes. 

Somada à escrita de forma facilitada, esquematização dos conteúdos, priorizaremos questões.  

Além disso, ao longo do conteúdo teórico vamos trazer questões comentadas de concursos. Em 
regra, pinçamos didaticamente alternativas ou assertivas de questões anteriores, com cunho 
exclusivamente didático. Você vai notar que nem faremos referência à banca, pois a ideia é utilizar 
questões didaticamente relevantes para demonstrar como a temática pode ser explorada em 
provas.  

Não custa registrar, todas as questões do material serão comentadas de forma analítica. Sempre 
explicaremos o porquê das alternativas ou da assertiva estarem corretas ou incorretas. Isso é 
relevante, pois o aluno poderá perceber eventuais erros de compreensão e revisar os assuntos 
tratados. 

Essa é a nossa proposta do Curso Direito Processual Civil para o TCE-RO. 

APRESENTAÇÃO PESSOAL 

Por fim, resta uma breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo Strapasson Torques. Sou 
graduado em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e pós-graduado em Direito 
Processual. 

Estou envolvido com concurso público há, aproximadamente, 8 anos, quando ainda estava na 
faculdade. Trabalhei no Ministério da Fazenda, no cargo de ATA. Fui aprovado para o cargo de Fiscal 
de Tributos na Prefeitura de São José dos Pinhais/PR e para os cargos de Técnico Administrativo e 
Analista Judiciário nos TRT 1ª, 4º e 9º Regiões. Fui assessor judiciário do TJPR e do TRT da 9ª Região. 
Atualmente, resido em Cascavel/PR e sou professor exclusivo do Estratégia Concursos. 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Será um prazer orientá-los da 
melhor forma possível nesta caminhada que se inicia hoje. 

FONTES

Doutrina, quando 
essencial e majoritária

Legislação (em sentido 
amplo)

Assuntos relevantes 
no cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais Superiores
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rst.estrategia@gmail.com 

 
www.fb.com/dpcparaconcursos 

 
@proftorques 

CRONOGRAMA DE AULAS 

Vejamos a distribuição das aulas: 

AULA CONTEÚDO DATA 

Aula 0 Apresentação do curso. 1 Princípios constitucionais do processo civil. 

1.1 Princípio do devido processo legal e seus consectários lógicos 

(princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz natural). 

08.02 

Aula 1 4 Direito de ação e condições para o seu exercício. 5 Classificação das 

ações. 

13.02 

Aula 2 7 Competência. 18.02 

Aula 3 8 Antecipação de tutela, medida cautelar e concessão de liminar. 23.02 

Aula 4 Atos judiciais. 2.1 Despachos, decisões interlocutórias e sentenças. 3 O 

processo civil e o controle judicial dos atos administrativos. 6 Coisa 

Julgada. 

28.02 

Aula 5 9 Teoria Geral dos Recursos. 12 Ação Rescisória. 
05.03 

Aula 6 10 Processo de execução. 10.1 Executoriedade das decisões dos 

Tribunais de Contas. 10.2 Execução fiscal. 10.3 Execução contra a 

Fazenda Pública. 

10.03 

Aula 7 11 Mandado de Segurança. 14 Ação Civil Pública. 14.1 Ação Popular. 
15.03 

Aula 8 
13 Ação Direta de Inconstitucionalidade. 13.1 Ação Declaratória de 
Constitucionalidade.  

20.03 

 

As aulas foram distribuídas para que possam tratar de ada conteúdo com a calma e profundidade 

necessárias. Eventuais ajustes de cronograma podem ser necessários.  
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO PROCESSO CIVIL 

1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Hoje estudaremos os seguintes pontos: 

1 Princípios constitucionais do processo civil. 1.1 Princípio do devido processo legal e seus consectários lógicos 
(princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz natural). 

Boa a aula a todos! 

2 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL CONSTITUCIONAL 

A Constituição Federal é o cerne da estrutura hierárquica do nosso ordenamento jurídico, todas as 
demais normas que compõem ramos jurídicos específicos passam pelo filtro constitucional. 
Naturalmente, o Direito Processual Civil deve ser construído a partir dos valores e preceitos 
constitucionais. É preciso, portanto, estabelecer um diálogo interdisciplinar com a Constituição. 

Dito de forma simples, o Processo Civil pode criar as regras processuais desde que não contrarie a 
Constituição. Se contrariar, a norma processual será inconstitucional. Isso porque a CF tem 
hierarquia superior e é dotada de supremacia perante de todo o ordenamento jurídico. 

Portanto, antes de iniciar o estudo das regras do NCPC, é importante que saibamos identificar o 
modelo processual delineado pela CF. 

De acordo com a doutrina1, podemos identificar quatro grupos de regras na CF que atuam 
diretamente na esfera processual: 

 

                                                 
1 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. Vol. Único, 2ª edição, São Paulo: Editora Saraiva S/A, 
2016, p. 43. 

GRUPOS DE NORMAS PROCESSUAIS NA CF

princípios constitucionais do direito processual civil

regras de organização judiciária

funções essenciais à Justiça

procedimentos jurisdicionais constitucionalmente diferenciados
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Não é o momento para análise detalhada de todas essas regras, mas é importante que você saiba 
que esse grupo de regras estabelece o modelo, o ponto de partida do estudo processual. 

2.1 - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Os princípios constitucionais do direito processual civil compreendem um conjunto de normas que 
fixa a diretriz mínima constitucional do processo. Vamos buscar, entre os princípios consagrados a 
partir da Constituição, os cobrados em provas de concurso público. 

Para fins dos nossos estudos, é suficiente que saibamos o conceito e o embasamento legal desses 
princípios, nada mais do que isso. Em regra, as questões processuais não cobram maiores 
aprofundamentos quanto aos princípios constitucionais. 

2.1.1 - Princípio do acesso à justiça 

Esse princípio está consagrado no art. 5º, XXXV, da CF que, ao tratar dos direitos e garantias 
ŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐ Ğ ĐŽůĞƚŝǀĂƐ ĂƐƐĞŐƵƌĂ ƋƵĞ ͞Ă ůĞŝ ŶĆŽ ĞǆĐůƵŝƌĄ ĚĂ ĂƉƌĞĐŝĂĕĆŽ ĚŽ PŽĚĞƌ JƵĚŝĐŝĄƌŝŽ ůĞƐĆŽ ŽƵ 
ĂŵĞĂĕĂ Ă ĚŝƌĞŝƚŽ͘͟ 

A partir desse inciso, interpreta-se que a todos é assegurada a possibilidade de ingressar 
judicialmente para evitar lesão ou ameaça de lesão a direito. Não basta, entretanto, conferir 
formalmente a prerrogativa de acesso à justiça, compre ao Estado garantir que esse acesso seja 
efetivo. 

2.1.2 - Princípio da efetividade do processo 

O princípio da efetividade também é extraído do inc. XXXV do art. 5º da Constituição. Em síntese, 
esse princípio indica que os mecanismos processuais criados pelo Estado, devem ser capazes de 
proporcionar decisões justas, tempestivas e úteis, garantindo às pessoas bens jurídicos que lhes são 
devidos. De nada adiantaria existir amplo acesso à Justiça, se as decisões judiciais não tivessem o 
condão de efetivar os direitos deduzidos em juízo. Desse modo, o inc. XXXV do art. 5º afirma a 
necessidade de buscar a eficiência da atividade jurisdicional. 

2.1.3 - Princípio do devido processo legal 

EƐƐĞ ƉƌŝŶĐşƉŝŽ ĞƐƚĄ ĚĞƐĐƌŝƚŽ ŶŽ Ăƌƚ͘ ϱǑ͕ LIV͕ ĚĂ CF͕ ĂŽ ƉƌĞǀĞƌ ƋƵĞ ͞ŶŝŶŐƵĠŵ ƐĞƌĄ ƉƌŝǀĂĚŽ ĚĂ ůŝďĞƌĚĂĚĞ 
ŽƵ ĚĞ ƐĞƵƐ ďĞŶƐ ƐĞŵ Ž ĚĞǀŝĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ůĞŐĂů͘͟ “ŝŐŶŝĨŝĐĂ Ěŝǌer que o Estado poderá impor restrições 
a direitos das pessoas, desde que o faça por intermédio de um processo regular, que observe todas 
regras processuais. 

 

Esse princípio é tão importante que é considerado como um supraprincípio ou postulado geral do 
Direito Processual Civil.  Dito de outro modo, podemos concluir que o devido processo legal é a base 
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de todos os demais princípios processuais. Por exemplo, se o processo for moroso (dito de outro 
modo, não respeitar o princípio da celeridade) não será devido. 

Além disso, é interessante destacar que esse princípio não está previsto explicitamente no NCPC. De 
todo modo, vamos adiante aprofundá-lo, pois é o princípio processuais mais importante. 

Na sequência, vamos analisar dois princípios muito próximos: contraditório e ampla defesa. 

2.1.4 - Princípio do contraditório 

O ƉƌŝŶĐşƉŝŽ ĚŽ ĐŽŶƚƌĂĚŝƚſƌŝŽ ĞƐƚĄ ƉƌĞǀŝƐƚŽ ŶŽ ŝŶĐ͘ LV ĚŽ Ăƌƚ͘ ϱǑ ĚĂ CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͕ ƋƵĞ ĚŝƐƉƁĞ͗ ͞ĂŽƐ 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ĂŵƉůĂ ĚĞĨĞƐĂ͕ ĐŽŵ ŽƐ ŵĞŝŽƐ Ğ ƌĞĐƵƌƐŽƐ Ă ĞůĂ ŝŶĞƌĞŶƚĞƐ͘͟ 

Por contraditório, em sentido amplo, devemos compreender: 

 o direito assegurado à parte de participar do processo; e 

 o direito de influenciar o juiz na decisão a ser tomada.  

O direito de participar do processo é denominado de princípio do contraditório em sentido estrito. 

Evidentemente, que essa influência será para obter um provimento favorável aos interesses da 
parte. O autor influencia em seu favor, formulando pedidos, trazendo provas, argumentando 
juridicamente ao seu favor. O réu influencia em seu favor, defendendo-se dos pedidos formulados 
pelo autor, argumentando existirem fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do 
autor, produzindo provas. 

Assim, cuidado! 

 

2.1.5 - Princípio da ampla defesa 

Também previsto no art. 5º, LV, da CF, a ampla defesa reporta-se a um dos aspectos do contraditório, 
que é o direito de produzir provas, alegações, defesa no sentido de influenciar o juiz. É um dos 
aspectos do contraditório. 

Pelo princípio da ampla defesa, assegura-se à parte o direito de reagir contra as alegações 
formuladas contrariamente aos seus interesses. 

2.1.6 - Princípio da inafastabilidade da jurisdição 

Para começar, cuidado com os sinônimos: 

PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 
(em sentido amplo)

direito de participar do processo 
(contraditório em sentido estrito)

direito de influenciar o juiz na 
decisão a ser tomada (princípio do 

contraditório)
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Princípio da 
inafastabilidade 

= 
Princípio do Juiz 

Natural 
= 

Princípio da obrigatoriedade 
da jurisdição 

= 
Princípio da 

indeclinabilidade 

Esse princípio está previsto no art. 5º, XXXV, da CF, e traduz a ideia de que a jurisdição é permanente 
e ficará aguardando que uma parte interessada (o autor), provoque-a. A partir do momento em que 
Ă ũƵƌŝƐĚŝĕĆŽ Ġ ƉƌŽǀŽĐĂĚĂ͕ ƚĞŵŽƐ Ž ƐƵƌŐŝŵĞŶƚŽ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ;ƚĞĐŶŝĐĂŵĞŶƚĞ ƉŽĚĞŵŽƐ ĂĨŝƌŵĂƌ͗ ͞ĚĂ 
relação jurídico processual). 

Veja como o assunto foi explorado em provas: 

 

(DPE-AP/2018) Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. Esse é o 
princípio da 

a) inclusão obrigatória, decorrente da dignidade humana e do mínimo existencial, tratando-se 
de princípio constitucional e, simultaneamente, infraconstitucional do processo civil. 

b) vedação a tribunais de exceção ou do juiz natural, tratando-se apenas de princípio 
constitucional do processo civil. 

c) legalidade ou obrigatoriedade da jurisdição, tratando-se apenas de princípio 
infraconstitucional do processo civil. 

d) reparação integral do prejuízo, tratando-se de princípio constitucional e também 
infraconstitucional do processo civil. 

e) inafastabilidade ou obrigatoriedade da jurisdição e é, a um só tempo, princípio constitucional 
e infraconstitucional do processo civil. 

Comentário 

Do que vimos acima esse princípio é o da inafastabilidade da jurisdição, previsto 
constitucionalmente e, também, descrito no art. 3º do NCPC. Correta, portanto, a alternativa 
E. 

2.1.7 - Princípio da imparcialidade 

Esse princípio é importante para conferir legitimidade à atuação jurisdicional. Como o Estado atrai 
para si a jurisdição, não poderá exercê-la em benefício próprio ou dos seus julgadores.  

Assim, para que o processo seja válido, é pressuposto que o juiz seja imparcial e não incorra nas 
hipóteses de impedimento ou de suspeição, que são estudadas no art. 144 e art. 145, ambos do 
NCPC.  

2.1.8 - Princípio do duplo grau de jurisdição 

Esse princípio evidencia a possibilidade que a parte autora ou ré, caso se sinta prejudicada, possa 
provocar nova análise da mesma matéria por órgão de hierarquia superior. 
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É em decorrência do princípio do duplo grau de jurisdição temos os recursos. O recurso nada mais é 
do que reanálise por um tribunal (órgão ad quem, superior) da sentença proferida pelo juiz na 
primeira instância (órgão a quo, inferior). 

Importante destacar que esse princípio está implícito no Texto Constitucional. Não há um artigo ou 
incisos na ConsƚŝƚƵŝĕĆŽ ƋƵĞ ĨĂůĞ Ğŵ ͞ĚƵƉůŽ ŐƌĂƵ ĚĞ ũƵƌŝƐĚŝĕĆŽ͘͟ O ƋƵĞ ƚĞŵŽƐ Ġ Ƶŵ ƐŝƐƚĞŵĂ ƌĞĐƵƌƐĂů͕ 
criado e estruturado pela Constituição, de modo que podemos concluir que se trata de um princípio 
constitucional implícito.  

2.1.9 - Princípio da publicidade dos atos processuais 

Ao contrário de outros princípios que vimos acima, esse está previsto no meio da CF. Vide o art. 93, 
IX e X, da CF: 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios: 

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no 
sigilo não prejudique o interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

O processo é público, os atos processuais são públicos. Assim, qualquer pessoa poderá consultar 
processos, acompanhar audiências. Essa é, contudo, a regra. Isso porque temos exceções. A CF, no 
inc. IX, acima fala de uma delas: intimidade do interessado. 

É por essa razão, por exemplo, que processos de direito de família correm em ͞ƐĞŐƌĞĚŽ ĚĞ ũƵƐƚŝĕĂ͟. 
Significa dizer que apenas as partes e os advogados podem consultar o teor das decisões e atos 
processuais praticados. 

Há outras situações nas quais o processo tramitará, excepcionalmente, em segredo de justiça. Elas 
são estudadas, contudo, na parte relativa à prática dos atos processuais.  

2.1.10 - Princípio da motivação 

Para encerrar o rol dos princípios constitucionais, temos o princípio da motivação, que está nos 
mesmos incisos que vimos no princípio anterior. 

Esse princípio informa que o juiz, ao decidir, deverá cotejar os fatos com o direito aplicável, 
argumentando expressamente as razões que levaram ele decidir daquela forma. 

O princípio da motivação é importante para que haja o princípio do duplo grau de jurisdição. Dito de 
outro modo, para que a parte possa recorrer, é necessário saber quais foram os fundamentos 
utilizados pelo juiz da decisão recorrida. 

Ricardo Torques

Aula 00

Direito Processual Civil p/ TCE-RO (Auditor de Controle Externo - Direito) Com Videoaulas- 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

   11 
29 

2.1.11 - Princípio da celeridade 

Também conhecido como princípio da duração razoável do processo, trata-se de princípio 
constitucional acrescido ao Texto da Constitucional pela Emenda Constitucional 45/2004. Antes da 
emenda constituía princípio implícito, extraído do princípio do devido processo legal. Hoje é 
ƉƌŝŶĐşƉŝŽ ĞǆƉƌĞƐƐŽ ŶŽ ŝŶĐ͘ LXXVIII ĚŽ Ăƌƚ͘ ϱǑ ĚĂ CF͕ ƐĞŐƵŶĚŽ Ž ƋƵĂů ͞Ă ƚŽĚŽƐ͕ ŶŽ ąŵďŝƚŽ ũƵĚŝĐŝĂů e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramŝƚĂĕĆŽ͘͟ 

Apesar de o CPC garantir às partes a obtenção, em prazo razoável, da solução integral do mérito, 
esse direito já existia no ordenamento jurídico brasileiro até mesmo antes da Emenda Constitucional 
n.º 45/2004. 

Reiteramos, a pretensão não é esgotar os princípios, mas estudá-los de forma objetiva, tal como 
cobrado em prova, a partir da nossa Constituição. 

Vamos prosseguir?! 

Caso não esteja lembrado, estamos falando das regras constitucionais que atuam diretamente na 
esfera processual. Vimos a primeira, que se refere aos princípios constitucionais do processo civil. 
As demais seguem abaixo: 

3 ʹ LISTA DE QUESTÕES 

3.1 - LISTA DE QUESTÕES SEM COMENTÁRIOS 

CESPE 

1. CESPE/TRE-PE/2017  

Acerca das normas processuais civis, assinale a opção correta. 

a) O juiz não pode decidir com base em fundamento a respeito do qual não tenha sido dada 
oportunidade de manifestação às partes, ressalvado o caso de matéria que deva decidir de 
ofício. 

b) Os juízes e tribunais terão de, inexoravelmente, atender à ordem cronológica de conclusão 
para proferir sentença ou decisão. 

c) A boa-fé processual objetiva, que não se aplica ao juiz, prevê que as partes no processo 
tenham um comportamento probo e leal. 

d) O modelo cooperativo, que atende à nova ordem do processo civil no Estado constitucional, 
propõe que o juiz seja assimétrico no decidir e na condução do processo. 

e) O contraditório substancial tem por escopo propiciar às partes a ciência dos atos 
processuais, bem como possibilitar que elas influenciem na formação da convicção do julgador. 

2. CESPE/TJ-RR/2013 
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Considere que, tendo sido proferida sentença de mérito, uma das partes tenha interposto 
pedido de reconsideração e o juiz tenha recebido o pedido como embargos de declaração. 
Nesse caso, o magistrado 

a) afrontou o princípio da taxatividade. 

b) obedeceu ao princípio da fungibilidade. 

c) violou o princípio da consumação. 

d) atendeu ao princípio da complementaridade. 

e) desrespeitou o princípio da singularidade. 

3. CESPE/TRE-MS/2013 

Com relação aos princípios constitucionais do processo civil, assinale a opção correta. 

a) O sistema de cotas para ingresso nas universidades, adotado em todas as faculdades, 
públicas ou particulares, é consequência do princípio da igualdade processual. 

b) O princípio do juízo natural, no aspecto objetivo, desdobra-se em duas garantias: a 
preexistência do órgão jurisdicional ao fato e o respeito absoluto às regras objetivas de 
determinação de competência. 

c) No aspecto subjetivo, o princípio do juízo natural refere-se tão somente à questão da 
imparcialidade do juiz. 

d) O princípio do devido processo legal é aplicável apenas no âmbito público, sem alcançar os 
particulares, já que se refere apenas aos processos judiciais. 

e) A dimensão substancial do princípio do contraditório refere-se ao direito de participar do 
processo, de ser ouvido, do autor que está no polo passivo da relação jurídico-processual. 

4. CESPE/TRE-MS/2013  

De acordo com os princípios constitucionais do processo civil, assinale a opção correta. 

a) Quaisquer atos judiciais realizados pelo magistrado devem ser motivados, sob pena de 
afronta ao princípio constitucional da motivação. 

b) O princípio constitucional da ampla defesa representa o direito do réu de participar do 
processo para se defender de acusações, inaplicável ao autor, já que não tem necessidade de 
se defender. 

c) O direito fundamental à publicidade estabelece que os atos processuais são públicos e 
divulgados oficialmente, ressalvada a proteção à intimidade ou o interesse social. 

d) O princípio da razoável duração do processo aplica-se exclusivamente aos processos que 
tramitam no Poder Judiciário. 

e) O princípio do duplo grau de jurisdição está expresso na Constituição e refere-se ao direito 
à obtenção de um novo julgamento por órgão de mesma hierarquia ou superior. 

5. CESPE/TCE-PE/2017  
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Com relação ao conceito, à natureza e às fontes do direito processual, julgue o item a seguir. 

A lide é o conflito de interesse qualificado pela existência de uma pretensão resistida, sendo 
sempre de competência do Poder Judiciário. 

6. CESPE/TCE-PE/2017  

Com relação ao conceito, à natureza e às fontes do direito processual, julgue o item a seguir. 

Há relação de instrumentalidade entre o direito processual e o direito material, o qual diz 
respeito apenas às relações jurídicas em que o cumprimento da norma se dá de forma 
espontânea, seja em razão da lei ou por força do contrato. 

7. CESPE/TCE-PE/2017  

A respeito dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e coletivos, julgue 
o item a seguir. 

O princípio constitucional da publicidade de atos processuais alcança não apenas os autos do 
processo, mas também as sessões e audiências. 

Outras Bancas 

8. CESGRANRIO/TRANSPETRO/2018 

L, dona de casa e P, jogador de futebol, romperam o relacionamento amoroso que mantinham 
há nove anos, durante o qual nasceu J. Na vigência da relação, L dedicava-se a cuidar da filha, 
matriculada em uma escola particular de elite, e da casa em que moravam, em um condomínio 
fechado em um bairro nobre do Rio de Janeiro. Sem chegarem a um acordo sobre como 
viabilizar o sustento da menor, L promove ação de alimentos na qual pede a prestação mensal 
no valor de R$ 6 mil. Ocorre que, no decorrer do trâmite da ação, P renova o contrato de 
trabalho com o clube em que competia por um valor três vezes maior ao que recebia 
anteriormente. Ao fim do processo, o juiz decide fixar em R$18 mil o valor da obrigação 
alimentícia devida por P. Considerando a situação apresentada, 

(A) o valor fixado na decisão observa o princípio da prioridade na tramitação da ação. 

(B) a decisão é nula, pois viola o princípio da congruência. 

(C) a decisão é citra petita e viola o princípio dispositivo. 

(D) a decisão é extra petita, pois o juiz não fica adstrito ao pedido feito pelo autor. 

(E) a fixação da obrigação alimentar não é adstrita ao valor pedido pelo autor. 

9. IESES/TJ-MA/2016  

Com relação a preocupação do legislador no novo Código de Processo Civil para assegurar uma 
prestação jurisdicional célere e elevar o grau de justiça, foram valorados alguns princípios 
constitucionais, dos quais podemos destacar:  
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a) Evidenciados no Novo Código de Processo Civil, apenas os princípios da celeridade, da 
razoabilidade e do contraditório.  

b) Essencialmente o princípio do juiz natural e da celeridade.  

c) Princípio da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal, da celeridade, da 
dignidade da pessoa humana, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

d) Somente os princípios da celeridade e da dignidade da pessoa humana. 

10. TRF ʹ 4ª REGIÃO/2016 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

Considerando o Código de Processo Civil de 2015: 

I. O Código é marcado pelos princípios do contraditório permanente e obrigatório, da 
cooperação, do máximo aproveitamento dos atos processuais, da primazia do julgamento de 
mérito e da excepcionalidade dos recursos intermediários, entre outros. 

II. O Código busca a segurança jurídica e a isonomia, reforçando o sistema de precedentes 
(stare decisis) e estabelecendo como regra, no plano vertical, a observância dos precedentes e 
da jurisprudência e, no plano horizontal, a estabilidade, a integridade e a coerência da 
jurisprudência. 

III. A distinção (distinguishing), a superação (overruling) e a superação para a frente, mediante 
modulação dos efeitos (prospective overruling), são técnicas de adequação do sistema de 
precedentes às alterações interpretativas da norma e às circunstâncias factuais postas sob 
exame dos juízes e dos tribunais. 

IV. Paralelamente à proteção da segurança jurídica, a necessidade de evolução da 
hermenêutica exige que apenas súmulas, vinculantes ou não, sejam consideradas parâmetros 
para aplicação do sistema de precedentes, sob pena de se imobilizar a exegese das normas. 

a) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  

b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III.  

c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.  

d) Estão corretas todas as assertivas.  

e) Nenhuma assertiva está correta. 

11. MPDFT/2015/adaptada ao NCPC 

Julgue os itens a seguir, a respeito dos princípios processuais civis:  

I. O princípio da cooperação significa que as autoridades judiciárias de comarcas diversas têm 
o dever de ajuda mútua quando da coleta de provas por carta precatória.  

II. O princípio da instrumentalidade das formas consagra o respeito às formas legais 
estabelecidas para a prática de determinado ato. Desrespeitada essa forma, o ato não gerará 
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efeitos, mesmo que cumprida a sua finalidade e não evidenciado prejuízo às partes ou ao 
processo.  

III. O princípio da instrumentalidade das formas está intimamente ligado ao princípio da 
economia processual porque está baseado no aproveitamento do ato processual viciado, ao 
invés de declará-lo nulo.  

IV. O processo civil começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial, salvo 
exceções previstas em lei. 

V. A isonomia no processo civil consiste, sob o aspecto formal, em tratar a todas as partes 
igualmente, sem quaisquer distinções 

Assinale a alternativa que contém os itens CORRETOS:  

a) I, II e IV. 

b) III, IV e V. 

c) I, III e V. 

d) II, IV e V. 

e) II, III e V. 

12. PGR/2015 

Constituem princípios constitucionais processuais implícitos: 

a) A boa-fé processual, a efetividade e a paridade de armas. 

b) A boa-fé processual, a efetividade e a eficiência. 

c) A boa-fé processual, efetividade e a adequação. 

d) A boa-fé processual, a efetividade e a publicidade. 

13. FUNDEP/TCE-MG/2015 

Sobre os princípios constitucionais explícitos e implícitos do Direito Processual, são dadas uma 
proposição 1 e uma razão 2. 

1. O devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas privadas. Na verdade, 
qualquer direito fundamental, e o devido processo legal é um deles, aplica-se ao âmbito das 
relações jurídicas privadas,  

PORQUE  

2. a palavra processo, aqui, deve ser compreendida em seu sentido amplo: qualquer modo de 
produção de normas jurídicas (jurisdicional, administrativo, legislativo ou negocial). Desse 
modo, a atual Constituição Brasileira admite a ampla vinculação dos particulares aos direitos 
fundamentais nela erigidos, de modo que não só o Estado como toda a sociedade podem ser 
sujeitos desses direitos.  

Assinale a alternativa CORRETA. 
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a) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição 

b) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição 

c) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa 

d) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 

e) A proposição e a razão são falsas. 

14. FUNECE/UECE/2017  

áƚĞŶƚĞ ĂŽ ƐĞŐƵŝŶƚĞ ĞǆĐĞƌƚŽ͗ ͞ NĆŽ ŚĄ ŵĂŝƐ ƉƌŽǀĂƐ ĚĞ ǀĂůŽƌ ƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞ ŚŝĞƌĂƌƋƵŝǌĂĚŽ ŶŽ ĚŝƌĞŝƚŽ 
processual moderno, a não ser naqueles atos solenes em que a forma é de sua própria 
ƐƵďƐƚąŶĐŝĂ͘͟ 

(Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil) 

O trecho em destaque remete ao princípio processual civilista denominado  

a) princípio da instrumentalidade das formas.  

b) princípio da ampla defesa.  

c) princípio da verdade real.  

d) princípio do contraditório. 

3.2 - GABARITO 

1. E 
2. A 
3. B 
4. C 
5. INCORRETA 

6. CORRETA 
7. CORRETA 
8. E 
9. C 

10. B 

11. B 
12. C 
13. A 
14. C 

3.3 - LISTA DE QUESTÕES COM COMENTÁRIOS 

CESPE 

1. CESPE/TRE-PE/2017  

Acerca das normas processuais civis, assinale a opção correta. 

a) O juiz não pode decidir com base em fundamento a respeito do qual não tenha sido dada 
oportunidade de manifestação às partes, ressalvado o caso de matéria que deva decidir de 
ofício. 

b) Os juízes e tribunais terão de, inexoravelmente, atender à ordem cronológica de conclusão 
para proferir sentença ou decisão. 
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c) A boa-fé processual objetiva, que não se aplica ao juiz, prevê que as partes no processo 
tenham um comportamento probo e leal. 

d) O modelo cooperativo, que atende à nova ordem do processo civil no Estado constitucional, 
propõe que o juiz seja assimétrico no decidir e na condução do processo. 

e) O contraditório substancial tem por escopo propiciar às partes a ciência dos atos 
processuais, bem como possibilitar que elas influenciem na formação da convicção do julgador. 

Comentários  

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 10, do NCPC, o juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

A alternativa B está incorreta. Com base no art. 12, da Lei nº 13.105/15, os juízes e os tribunais 
atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou 
acórdão.              

A alternativa C está incorreta. A boa-fé processual alcança a todos que atuam no processo, inclusive, 
ao juiz. Vejamos o art. 5º, da referida Lei: 

Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé. 

A alternativa D está incorreta. Segundo o art. 6º, do NCPC, o juiz deve resguardar a isonomia entre 
as partes, não devendo atuar de forma assimétrica. 

Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva. 

Na verdade, o modelo cooperativo, que atende à nova ordem do processo civil no Estado 
constitucional, propõe que o juiz seja assimétrico apenas no decidir, não na condução do processo, 
ao contrário do que afirma a assertiva. O magistrado, portanto, deve ser isonômico na condução do 
processo e assimétrico no quando da decisão das questões processuais e materiais da causa.2 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. O princípio do contraditório substancial pode 
ser definido como a garantia de participação ativa dos sujeitos processuais no ato de decidir do 
julgador, com caráter de influência no provimento jurisdicional, evitando qualquer surpresa quando 
da decisão do juiz. Deve haver oitiva e a oportunidade de defesa das partes. Portanto, será 
substancial o contraditório quando as partes puderem, de fato, influenciar a decisão do juiz.  

2. CESPE/TJ-RR/2013 

                                                 
2 MŝƚŝĚŝĞƌŽ ;ϮϬϭϭ͕ Ɖ͘ ϴϭͿ ͞O ũƵŝǌ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĐŽŽƉĞƌĂƚŝǀŽ Ġ Ƶŵ ũƵŝǌ ŝƐŽŶƀŵŝĐŽ ŶĂ ĐŽŶĚƵĕĆŽ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ Ğ ĂƐƐŝŵĠƚƌŝĐŽ 
no quando da decisão das questões processuais e materiais da causa. Desempenha duplo papel, pois, ocupa dupla 
posição: paritário no diálogo, assimétrico na decisão. Visa-ƐĞ ĂůĐĂŶĕĂƌ͕ ĐŽŵ ŝƐƐŽ͕ Ƶŵ ͞ƉŽŶƚŽ ĚĞ ĞƋƵŝůşďƌŝŽ͟ ŶĂ 
organização do formalismo processual, conformando-o ĐŽŵŽ ƵŵĂ ǀĞƌĚĂĚĞŝƌĂ ͞ĐŽŵƵŶŝĚĂĚĞ ĚĞ ƚƌĂďĂůŚŽ͟ ĞŶƚƌĞ ĂƐ 
pessoas do juízo. A cooperação converte-ƐĞ Ğŵ ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞ ŶŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ͟ Disponível em: 

https://jus.com.br/artigos/37141/o-processo-civil-no-estado-constitucional, em 02/04/2018.  
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Considere que, tendo sido proferida sentença de mérito, uma das partes tenha interposto 
pedido de reconsideração e o juiz tenha recebido o pedido como embargos de declaração. 
Nesse caso, o magistrado 

a) afrontou o princípio da taxatividade. 

b) obedeceu ao princípio da fungibilidade. 

c) violou o princípio da consumação. 

d) atendeu ao princípio da complementaridade. 

e) desrespeitou o princípio da singularidade. 

Comentários 

No mesmo sentido da questão anterior, a alternativa correta e o gabarito da questão é a alternativa 
A, pois o princípio da taxatividade impede que um pedido de reconsideração ʹ feito incorretamente 
ʹ seja recebido como embargos de declaração. 

3. CESPE/TRE-MS/2013 

Com relação aos princípios constitucionais do processo civil, assinale a opção correta. 

a) O sistema de cotas para ingresso nas universidades, adotado em todas as faculdades, 
públicas ou particulares, é consequência do princípio da igualdade processual. 

b) O princípio do juízo natural, no aspecto objetivo, desdobra-se em duas garantias: a 
preexistência do órgão jurisdicional ao fato e o respeito absoluto às regras objetivas de 
determinação de competência. 

c) No aspecto subjetivo, o princípio do juízo natural refere-se tão somente à questão da 
imparcialidade do juiz. 

d) O princípio do devido processo legal é aplicável apenas no âmbito público, sem alcançar os 
particulares, já que se refere apenas aos processos judiciais. 

e) A dimensão substancial do princípio do contraditório refere-se ao direito de participar do 
processo, de ser ouvido, do autor que está no polo passivo da relação jurídico-processual. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. É consequência do princípio da igualdade em seu aspecto material, 
por intermédio do qual deve conceder tratamento privilegiado àqueles que estiverem em condição 
jurídica inferior (hipossuficiente). Desse modo, caracteriza-se a aplicação da isonomia em sentido 
material, não constituindo relação com o princípio da igualdade em sentido processual. 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Não tratamos desse princípio na parte teórica 
da matéria. Desse modo, vamos desenvolver aqui alguns conceitos relevantes. 

Previsto no art. 5º, XXXVII e LIII, ambos da CF, a definição do Juiz competente para julgar a causa 
sempre estará determinado de forma prévia ao surgimento do conflito ou, mais especificamente, da 
demanda. 
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Nesse contexto, decorre diretamente do princípio a vedação ao Juízo de exceção, ou seja, do Juízo 
constituído após o acontecimento dos fatos a serem julgados. 

Doutrinariamente, o princípio do Juiz natural é analisado sob o aspecto subjetivo e objetivo.  

Em relação ao aspecto subjetivo, como o nome indica, a análise se dá a partir da atuação do sujeito 
magistrado. Assim, o juiz deve agir de forma imparcial, com respeito à equidistância em relação às 
partes, e de forma independente, de modo que suas decisões não possam ser influenciadas 
externamente.  

Pelo aspecto objetivo, a doutrina, tradicionalmente, distingue dois sentidos desse princípio: 

1º sentido: tradicional, segundo o qual à luz da imparcialidade e da segurança jurídica, o magistrado deve ser 
constituído previamente aos fatos; e 

2º sentido: contemporâneo, trata da definição do magistrado competente para julgamento, com base em 
regras abstratas, objetivas e gerais definidas na legislação processual civil. 

Desse modo, o princípio do juízo natural desdobra-se em duas garantias: a pré-existência do órgão 
jurisdicional ao fato e o respeito absoluto às regras objetivas de determinação de competência. 

A alternativa C está incorreta. Como vimos acima, a garantia do juiz natural pelo aspecto subjetivo 
consiste na exigência da imparcialidade e da independência dos magistrados. 

A alternativa D está incorreta. O devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas 
privadas, pela denominada eficácia horizontal dos direitos fundamentais.  

A alternativa E está incorreta. A parte tem o direito de ser ouvida e de poder influenciar na decisão 
do magistrado. Além disso, o princípio do contraditório contempla tanto o polo ativo quanto o polo 
passivo da relação jurídico-processual. 

4. CESPE/TRE-MS/2013  

De acordo com os princípios constitucionais do processo civil, assinale a opção correta. 

a) Quaisquer atos judiciais realizados pelo magistrado devem ser motivados, sob pena de 
afronta ao princípio constitucional da motivação. 

b) O princípio constitucional da ampla defesa representa o direito do réu de participar do 
processo para se defender de acusações, inaplicável ao autor, já que não tem necessidade de 
se defender. 

c) O direito fundamental à publicidade estabelece que os atos processuais são públicos e 
divulgados oficialmente, ressalvada a proteção à intimidade ou o interesse social. 

d) O princípio da razoável duração do processo aplica-se exclusivamente aos processos que 
tramitam no Poder Judiciário. 

e) O princípio do duplo grau de jurisdição está expresso na Constituição e refere-se ao direito 
à obtenção de um novo julgamento por órgão de mesma hierarquia ou superior. 

Comentários 
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A alternativa A está incorreta. Nem todos os atos judiciais precisam ser motivados. Os atos que não 
possuem conteúdo decisório, por exemplo, dispensam fundamentação.  

A alternativa B está incorreta. O autor também é amparado pelo direito de defender-se, utilizando-
se do princípio constitucional da ampla defesa. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o art. 5º, inciso LX, da CF: 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

A alternativa D está incorreta. Com base no art. 5º, inciso LXXVIII, da CF, o princípio da razoável 
duração do processo aplica-se também aos processos administrativos.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. 

A alternativa E está incorreta. O princípio do duplo grau de jurisdição não está expresso na CF. 
Conforme doutrina majoritária, o princípio pode ser inferido da competência recursal genérica 
atribuída aos Tribunais. 

5. CESPE/TCE-PE/2017  

Com relação ao conceito, à natureza e às fontes do direito processual, julgue o item a seguir. 

A lide é o conflito de interesse qualificado pela existência de uma pretensão resistida, sendo 
sempre de competência do Poder Judiciário. 

Comentários  

A assertiva está incorreta. Apesar do poder judiciário possuir a função típica de aplicar o direito ao 
caso concreto através do processo, a lide pode ser solucionada também por outros meios, como por 
exemplo a arbitragem, um dos meios de resolução de conflitos. 

6. CESPE/TCE-PE/2017  

Com relação ao conceito, à natureza e às fontes do direito processual, julgue o item a seguir. 

Há relação de instrumentalidade entre o direito processual e o direito material, o qual diz 
respeito apenas às relações jurídicas em que o cumprimento da norma se dá de forma 
espontânea, seja em razão da lei ou por força do contrato. 

Comentários  

De fato, existe uma relação de instrumentalidade entre o direito processual e o direito material. 
Uma vez não cumprida espontaneamente uma norma de direito material, a pessoa lesada poderá 
se valer do direito processual para que aquela norma tenha seu cumprimento forçado. 

O direito material, isoladamente, apenas diz respeito às relações jurídicas em que o cumprimento 
da norma se dá de forma espontânea, esteja esta norma prevista na lei ou no contrato. 

Desse modo, a assertiva está correta.  

7. CESPE/TCE-PE/2017  
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A respeito dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e coletivos, julgue 
o item a seguir. 

O princípio constitucional da publicidade de atos processuais alcança não apenas os autos do 
processo, mas também as sessões e audiências. 

Comentários  

Vejamos o que dispõe o art. 5º, LX, da CF: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

E o art. 93, IX, também da Constituição: 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios: 

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação; 

O princípio da publicidade é mais uma garantia da imparcialidade e transparência das atividades 
jurisdicionais, servindo como importante ferramenta fiscalizatória a serviço do povo, pois permite 
que, além das partes, toda a sociedade tome ciência das decisões procedentes do judiciário, através 
da permissão de acesso à população às audiências. 

Dessa forma, a assertiva está correta.  

Outras Bancas 

8. CESGRANRIO/TRANSPETRO/2018 

L, dona de casa e P, jogador de futebol, romperam o relacionamento amoroso que mantinham 
há nove anos, durante o qual nasceu J. Na vigência da relação, L dedicava-se a cuidar da filha, 
matriculada em uma escola particular de elite, e da casa em que moravam, em um condomínio 
fechado em um bairro nobre do Rio de Janeiro. Sem chegarem a um acordo sobre como 
viabilizar o sustento da menor, L promove ação de alimentos na qual pede a prestação mensal 
no valor de R$ 6 mil. Ocorre que, no decorrer do trâmite da ação, P renova o contrato de 
trabalho com o clube em que competia por um valor três vezes maior ao que recebia 
anteriormente. Ao fim do processo, o juiz decide fixar em R$18 mil o valor da obrigação 
alimentícia devida por P. Considerando a situação apresentada, 

(A) o valor fixado na decisão observa o princípio da prioridade na tramitação da ação. 

(B) a decisão é nula, pois viola o princípio da congruência. 

(C) a decisão é citra petita e viola o princípio dispositivo. 
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(D) a decisão é extra petita, pois o juiz não fica adstrito ao pedido feito pelo autor. 

(E) a fixação da obrigação alimentar não é adstrita ao valor pedido pelo autor. 

Comentários  

O STJ entende que a ação de alimentos não se subordina ao princípio da adstrição. Ou seja, o valor 
solicitado na peça inicial da ação de natureza alimentar é meramente estimativo. Assim, o juiz pode 
conceder um valor diverso do pedido e, inclusive, superior ao pedido sem que o julgamento seja 
considerado ultra petita. 

Assim, a alternativa E está correta e é o gabarito da questão.  

Vejamos os erros das demais assertivas: 

A alternativa A está incorreta, porque não existe previsão nesse sentido. 

A alternativa B está incorreta, porque, como dito, não há que se falar em inobservância do princípio 
da congruência ou em nulidade da decisão. 

A alternativa C está incorreta, porque, ainda que se entendesse que a decisão não correspondeu ao 
pedido, dever-se-ia falar em decisão ultra petita e não citra petita. 

A alternativa D está incorreta pelo mesmo motivo que está incorreta a alternativa C. 

9. IESES/TJ-MA/2016  

Com relação a preocupação do legislador no novo Código de Processo Civil para assegurar uma 
prestação jurisdicional célere e elevar o grau de justiça, foram valorados alguns princípios 
constitucionais, dos quais podemos destacar:  

a) Evidenciados no Novo Código de Processo Civil, apenas os princípios da celeridade, da 
razoabilidade e do contraditório.  

b) Essencialmente o princípio do juiz natural e da celeridade.  

c) Princípio da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal, da celeridade, da 
dignidade da pessoa humana, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

d) Somente os princípios da celeridade e da dignidade da pessoa humana. 

Comentários  

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Todos esses princípios estão previstos nos 
artigos iniciais do NCPC. 

O novo Código tem como característica, justamente, a apresentação desse rol de princípios iniciais, 
que norteiam a sua interpretação e a sua aplicação. Dentre esses princípios elencados, podemos 
destacar: 

Art. 2º - Princípio dispositivo 

Art. 3º, caput ʹ Princípio da inafastabilidade da jurisdição 

Art. 3º, §§ 2º e 3º - Princípio da cooperação 
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Art. 4º - Princípio da celeridade, ou princípio da duração razoável do processo/Princípio da primazia do mérito 

Art. 5º - Princípio da boa-fé objetiva 

Art. 6º - Princípio da cooperação/Princípio da celeridade, ou princípio da duração razoável do processo/Princípio 
da primazia do mérito 

Art. 7º - Princípio da isonomia/Princípio da ampla defesa/Princípio do contraditório material 

Art. 8º - Princípio da dignidade da pessoa humana/Princípio da proporcionalidade/Princípio da 
razoabilidade/Princípio da legalidade/Princípio da publicidade/Princípio da eficiência 

Art. 9º - Princípio da não surpresa/Princípio do contraditório/Princípio da ampla defesa 

Art. 10 - Princípio da não surpresa/Princípio do contraditório/Princípio da ampla defesa 

E por aí vai... 

Observe que todas as demais alternativas limitam demais os princípios previstos no NCPC. 

10. TRF ʹ 4ª REGIÃO/2016 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

Considerando o Código de Processo Civil de 2015: 

I. O Código é marcado pelos princípios do contraditório permanente e obrigatório, da 
cooperação, do máximo aproveitamento dos atos processuais, da primazia do julgamento de 
mérito e da excepcionalidade dos recursos intermediários, entre outros. 

II. O Código busca a segurança jurídica e a isonomia, reforçando o sistema de precedentes 
(stare decisis) e estabelecendo como regra, no plano vertical, a observância dos precedentes e 
da jurisprudência e, no plano horizontal, a estabilidade, a integridade e a coerência da 
jurisprudência. 

III. A distinção (distinguishing), a superação (overruling) e a superação para a frente, mediante 
modulação dos efeitos (prospective overruling), são técnicas de adequação do sistema de 
precedentes às alterações interpretativas da norma e às circunstâncias factuais postas sob 
exame dos juízes e dos tribunais. 

IV. Paralelamente à proteção da segurança jurídica, a necessidade de evolução da 
hermenêutica exige que apenas súmulas, vinculantes ou não, sejam consideradas parâmetros 
para aplicação do sistema de precedentes, sob pena de se imobilizar a exegese das normas. 

a) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  

b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III.  

c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.  

d) Estão corretas todas as assertivas.  

e) Nenhuma assertiva está correta. 

Comentários  

Temos aqui uma questão complexa, mas que explora conteúdos relevantes, razão pela qual 
estudaremos alguns conteúdos importantes. Vamos analisar cada um dos itens. 
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O item I está correto. Os princípios do contraditório permanente e obrigatório, da cooperação, do 
máximo aproveitamento dos atos processuais, da primazia do julgamento de mérito e da 
excepcionalidade dos recursos intermediários, estão descritos no primeiro capítulo do NCPC.  

EŵďŽƌĂ ŶĆŽ ƚĞŶŚĂŵŽƐ ĨĂůĂĚŽ ĚŝƌĞƚĂŵĞŶƚĞ ĚŽ ͞ŵĄǆŝŵŽ ĂƉƌŽǀĞŝƚĂŵĞŶƚŽ ĚŽƐ ĂƚŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐƵĂŝƐ͟ Ğ ĚĂ 
͞ĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞ ĚŽƐ ƌĞĐƵƌƐŽƐ ŝŶƚĞƌŵĞĚŝĄƌŝŽƐ͕͟ ƉĂƌƚĞ ĚĂ ĚŽƵƚƌŝŶĂ ĞǆƚƌĂŝ ĞƐƐĞƐ ƉƌŝŶĐşƉŝŽƐ ĚŽƐ 
dispositivos iniciais. Vamos, em razão disso, tratar do conceito de cada um deles: 

 princípio do máximo aproveitamento dos atos processuais ʹ em nome da celeridade, um ato processual 
somente será anulado ou refeito em razão de vícios se não for possível aproveitá-lo. 

 princípio da excepcionalidade dos recursos intermediários ʹ estipula que as hipóteses de cabimento de 
recursos contra decisões interlocutórias são limitadas (exemplo: art. 1.015, NCPC e o seu rol taxativo). 

O item II também está correto. O NCPC busca a segurança jurídica ao tratar, por exemplo, da 
irretroatividade da norma processual e prevê expressamente a isonomia no art. 7º. O estudo dos 
precedentes será desenvolvido mais adiante, mas uma das grandes características do Novo Código 
é o reforço concedido aos precedentes. 

O item III está correto e traz uma teoria relativamente nova, que ganha força no NCPC. 

O stare decisis é um precedente de respeito obrigatório, criado a partir de uma decisão judicial dada 
por algum órgão judiciário vinculante. Trata-se de teoria criada no sistema do common law. Para a 
ĂƉůŝĐĂĕĆŽ ĚŽ ƐŝƐƚĞŵĂ ĚĞ ƉƌĞĐĞĚĞŶƚĞƐ ĚĞǀĞŵ ƐĞƌ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂƐ ƚƌġƐ ƚĠĐŶŝĐĂƐ͗ ͞distinŐƵŝƐŚŝŶŐ͕͟ 
͞ŽǀĞƌƌƵůŝŶŐ͟ Ğ ͞ƉƌŽƐƉĞĐƚŝǀĞ ŽǀĞƌƌƵůŝŶŐ͘͟ 

O distinguishing envolve a ideia de comparação entre um caso concreto qualquer e as razões de 
decidir da decisão paradigma, para verificar se ambos os casos possuem alguma semelhança. 

O overruling remete à ideia de revogação do entendimento paradigmático consubstanciado no 
precedente, em razão da modificação de valores sociais ou dos conceitos jurídicos. Além de superar 
o precedente considerado como paradigma, no overrruling impõe-se ao órgão julgador a construção 
de novo posicionamento jurídico. 

Com a superação do precedente, tem-se admitido a adoção de efeitos prospectivos ao overruling. 
Fala-se, assim, em prospective overrruling que tem por finalidade não atingir determinados grupo 
de julgados. Desse modo, pretende-se evitar situações em que determinada parte vencedora em 
instâncias inferiores, justamente em virtude de as decisões estarem seguindo o entendimento 
predominante nas cortes superiores, seja surpreendida com a mudança brusca de entendimento. 
De forma semelhante, o prospective overrruling é adotado pelo STF em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade quando, em vista das razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse social, restringe os efeitos daquela declaração ou decida que ela só terá 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 

Portanto, está correto o item III que trata das três técnicas de adequação do sistema de precedentes 
às alterações interpretativas da norma e às circunstâncias factuais postas sob exame dos juízes e dos 
tribunais. 

Por fim, o item IV está incorreto, pois além das súmulas, o sistema de precedentes prevê o respeito 
às teses jurídicas fixadas pelos tribunais superiores e pelo Pleno ou pelo Órgão Especial dos demais 
tribunais. 
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Assim, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 

11. MPDFT/2015/adaptada ao NCPC 

Julgue os itens a seguir, a respeito dos princípios processuais civis:  

I. O princípio da cooperação significa que as autoridades judiciárias de comarcas diversas têm 
o dever de ajuda mútua quando da coleta de provas por carta precatória.  

II. O princípio da instrumentalidade das formas consagra o respeito às formas legais 
estabelecidas para a prática de determinado ato. Desrespeitada essa forma, o ato não gerará 
efeitos, mesmo que cumprida a sua finalidade e não evidenciado prejuízo às partes ou ao 
processo.  

III. O princípio da instrumentalidade das formas está intimamente ligado ao princípio da 
economia processual porque está baseado no aproveitamento do ato processual viciado, ao 
invés de declará-lo nulo.  

IV. O processo civil começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial, salvo 
exceções previstas em lei. 

V. A isonomia no processo civil consiste, sob o aspecto formal, em tratar a todas as partes 
igualmente, sem quaisquer distinções 

Assinale a alternativa que contém os itens CORRETOS:  

a) I, II e IV. 

b) III, IV e V. 

c) I, III e V. 

d) II, IV e V. 

e) II, III e V. 

Comentários 

Vamos analisar cada um os itens. 

O item I está INCORRETO. O princípio da cooperação prevê que todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha a solução do processo com efetividade e em tempo razoável. 
Isso envolve a colaboração das partes com o juiz, do juiz com as partes e das partes entre si.  

Acredito que à luz do NCPC essa questão fica enfraquecida, pois a cooperação no CPC73 (quando a 
questão em comento foi editada) se dava na relação triangular entre juiz-autor-réu. Agora, no NCPC, 
o princípio da cooperação ganha uma roupagem mais ampla, para abranger todos os sujeitos do 
processo e, portanto, atos de cooperação entre juízos. 

O item II também está INCORRETO. O princípio da instrumentalidade das formas consagra o respeito 
às formas legais estabelecidas para a prática de determinado ato. Desrespeitada essa forma, o 
ato gerará efeitos mesmo que cumprida a sua finalidade, desde que não seja evidenciado prejuízo 
às partes ou ao processo.  
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O item III está CORRETO.  O princípio da instrumentalidade das formas está intimamente ligado ao 
princípio da economia processual porque está baseado no aproveitamento do ato processual 
viciado, ao invés de declará-lo nulo.  

O item IV está correto e reproduz o art. 2º, do NCPC: 

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas 
em lei. 

O item V está correto, pois sob o aspecto formal, a igualdade não leva em consideração as 
peculiaridades materiais. Mas fiquem atentos, essa alternativa só está correta por causa da ressalva: 
͞ƐŽď Ž ĂƐƉĞĐƚŽ ĨŽƌŵĂů͘͟  

Portanto, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão.  

12. PGR/2015 

Constituem princípios constitucionais processuais implícitos: 

a) A boa-fé processual, a efetividade e a paridade de armas. 

b) A boa-fé processual, a efetividade e a eficiência. 

c) A boa-fé processual, efetividade e a adequação. 

d) A boa-fé processual, a efetividade e a publicidade. 

Comentários 

Para não errar essa questão é necessário estar atento ao fato de que são cobrados princípios 
constitucionais implícitos. Nesse contexto: 

 boa-fé processual: implícito; 

 efetividade: implícito; 

 paridade de armas: é o princípio da igualdade, extraível do caput e do inc. I, do art. 5º, da CF; 

 eficiência: previsto no art. 37, caput, da CF; 

 adequação: implícito; e 

 publicidade: previsto nos incs. IX e X, do art. 93, da CF. 

Portanto, são princípios constitucionais processuais implícitos: a boa-fé processual, a efetividade e 
a adequação.  Assim, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  

13. FUNDEP/TCE-MG/2015 

Sobre os princípios constitucionais explícitos e implícitos do Direito Processual, são dadas uma 
proposição 1 e uma razão 2. 

1. O devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas privadas. Na verdade, 
qualquer direito fundamental, e o devido processo legal é um deles, aplica-se ao âmbito das 
relações jurídicas privadas,  

PORQUE  
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2. a palavra processo, aqui, deve ser compreendida em seu sentido amplo: qualquer modo de 
produção de normas jurídicas (jurisdicional, administrativo, legislativo ou negocial). Desse 
modo, a atual Constituição Brasileira admite a ampla vinculação dos particulares aos direitos 
fundamentais nela erigidos, de modo que não só o Estado como toda a sociedade podem ser 
sujeitos desses direitos.  

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição 

b) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição 

c) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa 

d) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 

e) A proposição e a razão são falsas. 

Comentários 

As duas proposições remetem à aplicação dos direitos e garantias fundamentais às relações entre 
pessoas privadas. Sabe-se que os direitos fundamentais surgiram ʹ notadamente os de primeira 
dimensão ʹ com a finalidade de impor limites às arbitrariedades estatais. Contudo, dada a relevância 
desses princípios internamente, entende-se que eles são aplicáveis não apenas às relações que 
envolvam o particular e o Estado (eficácia vertical dos direitos fundamentais), mas também às 
relações que envolvam apenas particulares (eficácia horizontal dos direitos fundamentais). 

Nesse contexto, as garantais processuais, tal como a do contraditório, aplicam-se às relações entre 
pessoas privadas. Desse modo, as proposições acima estão corretas.  

A propósito, é clássico o julgamento exarado no RE nº 201.819 do STF3. Confira a ementa: 

 

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRASILEIRA DE COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM 
GARANTIA DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES 
PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO. I. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. As 
violações a direitos fundamentais não ocorrem somente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas 
igualmente nas relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os direitos 
fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes públicos, estando 
direcionados também à proteção dos particulares em face dos poderes privados. II. OS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES À AUTONOMIA PRIVADA DAS ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-constitucional 
brasileira não conferiu a qualquer associação civil a possibilidade de agir à revelia dos princípios inscritos nas leis 
e, em especial, dos postulados que têm por fundamento direto o próprio texto da Constituição da República, 
notadamente em tema de proteção às liberdades e garantias fundamentais. O espaço de autonomia privada 
garantido pela Constituição às associações não está imune à incidência dos princípios constitucionais que 
asseguram o respeito aos direitos fundamentais de seus associados. A autonomia privada, que encontra claras 
limitações de ordem jurídica, não pode ser exercida em detrimento ou com desrespeito aos direitos e garantias 

                                                 
3 RE 201819, Rel. Ellen Gracie, Relator p/ acórdão:  Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27-10-
2006. 
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de terceiros, especialmente aqueles positivados em sede constitucional, pois a autonomia da vontade não 
confere aos particulares, no domínio de sua incidência e atuação, o poder de transgredir ou de ignorar as 
restrições postas e definidas pela própria Constituição, cuja eficácia e força normativa também se impõem, aos 
particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de liberdades fundamentais. III. SOCIEDADE CIVIL 
SEM FINS LUCRATIVOS. ENTIDADE QUE INTEGRA ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-ESTATAL. ATIVIDADE DE 
CARÁTER PÚBLICO. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. As associações privadas que exercem função 
predominante em determinado âmbito econômico e/ou social, mantendo seus associados em relações de 
dependência econômica e/ou social, integram o que se pode denominar de espaço público, ainda que não-
estatal. A União Brasileira de Compositores - UBC, sociedade civil sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD 
e, portanto, assume posição privilegiada para determinar a extensão do gozo e fruição dos direitos autorais de 
seus associados. A exclusão de sócio do quadro social da UBC, sem qualquer garantia de ampla defesa, do 
contraditório, ou do devido processo constitucional, onera consideravelmente o recorrido, o qual fica 
impossibilitado de perceber os direitos autorais relativos à execução de suas obras. A vedação das garantias 
constitucionais do devido processo legal acaba por restringir a própria liberdade de exercício profissional do 
sócio. O caráter público da atividade exercida pela sociedade e a dependência do vínculo associativo para o 
exercício profissional de seus sócios legitimam, no caso concreto, a aplicação direta dos direitos fundamentais 
concernentes ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, CF/88). IV. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

14. FUNECE/UECE/2017  

áƚĞŶƚĞ ĂŽ ƐĞŐƵŝŶƚĞ ĞǆĐĞƌƚŽ͗ ͞ NĆŽ ŚĄ ŵĂŝƐ ƉƌŽǀĂƐ ĚĞ ǀĂůŽƌ ƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞ ŚŝĞƌĂƌƋƵŝǌĂĚŽ ŶŽ ĚŝƌĞŝƚŽ 
processual moderno, a não ser naqueles atos solenes em que a forma é de sua própria 
ƐƵďƐƚąŶĐŝĂ͘͟ 

(Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil) 

O trecho em destaque remete ao princípio processual civilista denominado  

a) princípio da instrumentalidade das formas.  

b) princípio da ampla defesa.  

c) princípio da verdade real.  

d) princípio do contraditório. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. A função da jurisdição deixou de ser apenas 
a de propiciar instrumentos aos litigantes para solução de seus conflitos, passando a desempenhar 
relevante missão de ordem pública na pacificação social sob o império da lei. Nesse processo 
moderno o interesse em jogo é tanto das partes como do juiz, e da sociedade em cujo nome atua. 
Todos agem, assim, em direção ao escopo de cumprir os desígnios máximos da pacificação social. O 
juiz, operando pela sociedade como um todo, tem até mesmo interesse público maior na boa 
atuação jurisdicional e na justiça e efetividade do provimento com que se compõe o litígio. Não há 
mais provas de valor previamente hierarquizado no direito processual moderno, a não ser naqueles 
atos solenes em que a forma é de sua própria substância. Por isso, o juiz ao sentenciar deve formar 
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seu convencimento livremente, valorando os elementos de prova segundo critérios lógicos e dando 
a fundamentação de seu decisório. 

O gabarito poderia ser questionado com base na ideia de que, no direito processual civil, aplica-se o 
princípio da verdade processual, enquanto que, no direito processual penal, é que se aplica o 
princípio da verdade real. Essa afirmação continua certa, mas ela não invalida a questão. Quando o 
examinador, aqui, faz um contraponto entre verdade real e prova tarifada, devemos entender essa 
verdade real como uma busca livre do juiz pela verdade, o que não era possível em um sistema com 
provas de valor previamente hierarquizado. 

Por fim, cabe um esclarecimento. Como afirma a questão, a ideia de prova tarifada não foi 
absolutamente superada. Nos atos solenes em que a forma se mistura com a própria substância do 
ato, ainda há que se falar em provas específicas para atos específicos. É exemplo disso o casamento, 
que só se comprova por meio da certidão própria. 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chegamos ao final da nossa aula inaugural! Vimos uma pequena parte da matéria, a qual é, 
sobremaneira, um assunto muito relevante para a compreensão da disciplina como um todo. 

A pretensão desta aula é a de situá-los no mundo do Direito Processual Civil, a fim de que não 
tenham dificuldades em assimilar os conteúdos relevantes que virão na sequência.  

Além disso, procuramos demonstrar como será desenvolvido nosso trabalho ao longo do Curso.  

Quaisquer dúvidas, sugestões ou críticas entrem em contato conosco. Estou disponível no fórum do 
Curso, por e-mail e, inclusive, pelo Facebook.  

Aguardo vocês na próxima aula. Até lá! 

Ricardo Torques 

 
rst.estrategia@gmail.com 

 
www.fb.com/dpcparaconcursos 

 
@proftorques 
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